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____________________________________________________________________________
CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos dez dias de outubro de dois mil e seis, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública-Geral, foi realizada a 15ª (décima quinta) reunião ordinária do Conselho Superior da Defensora Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa, Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira e Dra. Vitória Beltrão Bandeira. Na pauta de convocação, constou: I. Análise dos Relatórios dos Defensores Públicos para fins de GEP – Gratificação Especial de Produtividade, no trimestre julho/agosto/setembro. II. Leitura e Assinatura das Atas de reuniões ordinárias e extraordinárias anteriores. III - O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros, fazendo uma saudação especial à Conselheira Suplente Dra. Vitória Beltrão, nesta substituindo a Conselheira Tereza Cristina Ferreira que não se fez presente porque se encontra em viagem à Brasília-DF, para tratar de assuntos de interesse da ADEP-BA. Agradece a Conselheira Vitória por ter atendido à convocação para esta reunião que avaliará os Relatórios dos Defensores Públicos para fins de GEP, em razão da necessidade de inclusão na folha de pagamento, cujo prazo foi antecipado por força do feriado próximo. A Presidente justifica a não realização da reunião ordinária em 29 de setembro do ano corrente, em virtude da solenidade de posse dos novos Defensores Públicos. Passa, então aos assuntos da pauta, iniciando com a análise dos Relatórios para fins de GEP. Explica que o processo neste trimestre foi mais dificultoso porque a Dra. Liliana está cumulando atribuições, portanto sobrecarregada. Assim, solicitou o apoio dos colegas Carla Ganem, Cláudio Piansky e Jorge Lima para colaborarem com a avaliação prévia, antes de submeterem ao Conselho. Agradece o empenho da Conselheira Célia Padilha que, mais uma vez, dedicou-se a fazer essa análise prévia, como ocorreu anteriormente, inclusive, conversando com os Defensores que tiveram dificuldades em alguns pontos. Pede o uso da palavra a Conselheira Vitória para se posicionar no sentido de que considera estar equivocada essa posição, pois entende que não deva ser feita a análise prévia pela Corregedora, mas por todos os membros do Conselho. A Presidente lhe explica que no início foi assim, porém houve dificuldades em relação à contagem dos pontos relativos aos indicadores. Nesse momento, a Conselheira Célia ratifica a justificativa da Presidente acrescentando que seu apoio tem sido no sentido de ajudar mesmo os colegas, pois, ainda, revelam resistência e dificuldades na elaboração dos Relatórios. Após discussão, entenderam os Conselheiros que essa análise deva ser feita pelo Colegiado. Retoma a palavra a Conselheira Vitória para demonstrar sua preocupação em relação aos pontos perdidos pelos Defensores Públicos decorrente da greve dos servidores do Poder Judiciário. Responde-lhe a Presidente com a informação de que o egrégio Conselho já decidiu sobre a forma de compensar o período de greve, quando de outras greves, conforme consta da Ata da 19ª reunião extraordinária, pela média dos dois últimos meses, e que, sugere seja aplicada agora, de forma análoga. Em discussão e votação: Os Conselheiros adotaram o mesmo procedimento para o período do presente trimestre, ficando a referida Ata parte integrante desta. Dando prosseguimento, houve uma discussão pelos nobres Conselheiros sobre a necessidade de se melhorar o modelo das planilhas, simplificando-as para facilitar o preenchimento pelos colegas. Informa a Presidente que a Procuradoria Geral do Estado adotou um modelo que tem sido considerado muito bom. Sugere que seja solicitado um exemplar para que a Corregedoria trabalhe nesse sentido, o que foi acolhido por todos. Em seguida, a Presidente consulta aos Conselheiros se acolhem as prévias avaliações realizadas pelas Coordenadorias Especializada e Regional, bem assim pela Corregedoria, exibindo, nessa oportunidade, todos os Relatórios, à disposição dos Conselheiros. Não havendo oposição, a Presidente distribui entre os Conselheiros o parecer correspondente a cada Defensor Público e sua pontuação, assim disposto: “Da Análise do Relatório Trimestral de Atividades o conselho superior reconhece que o(a) Defensor(a) Público(a)_____ Alcançou, no trimestre (julho/agosto/setembro de 2006) ____ pontos que correspondem a ____ %, na forma dos artigos 4º, 6º e 7º  e parágrafos da Lei 9.467/2005 com as alterações introduzidas pela Lei № 10.023, para fins do pagamento da GEP (Gratificação Especial de Produtividade), no trimestre subseqüente“, que foram assinados por todos os Conselheiros. Então a Presidente assina a Relação contendo os nomes de todos os Defensores Públicos com as pontuações relativas para ser inserida na folha de pagamento. Considerando que não foram concluídas as últimas Atas, a Presidente pede o adiamento da pauta, até porque para leitura e assinatura das mesmas é necessária a presença da Conselheira Tereza. Designa, de logo, a data de 19 de outubro de 2006, para a finalidade específica de assinatura das Atas de reuniões anteriores, ficando todos os Conselheiros avisados, devendo ser feita comunicação à Conselheira Tereza. Dando continuidade, a Presidente traz à apreciação do Colegiado, assuntos relevantes que precisam de decisão dos Conselheiros, nesta data, embora não constem da pauta, porque surgiram após a convocação desta Sessão. Daí entender ser necessário que o Colegiado decida pela apreciação dos mesmos, pela urgência das matérias. Em votação: Foi decidido por todos que as matérias sejam apreciadas e votadas. A Presidente agradece a compreensão e passa a expor os assuntos: 1. Aprovação de Instrumento de Avaliação do Curso de Formação dos Defensores Públicos recém nomeados. Segundo dispõe o art. 99, § 1º da Lei Complementar № 26/06, constitui requisito para confirmação da estabilidade no cargo o aproveitamento no curso de preparação à carreira, a ser definido no Regimento Interno. Como este se encontra em fase de elaboração entende que é necessário que esse egrégio Conselho crie um modelo para ser aplicado aos novos Defensores Públicos. Foi feito um estudo entre os formulários do Ministério Público e Magistratura e elaborado o que ora é submetido à apreciação desse Colegiado. Após discussão os Conselheiros aprovaram, por maioria, o Instrumento de Avaliação do Curso de Preparação à Carreira, cujo modelo fica fazendo parte integrante desta Ata. Fica consignado o voto da Conselheira Drª Vitória Bandeira pela supressão do (1º) primeiro item na minuta apresentada referente “ Comportamento adotado” em face da dificuldade de valoração e da justeza do mencionado item diante da sua natureza eminentemente subjetiva e entender a Conselheira suficientes  os demais itens mencionados no modelo apresentado.  2. Pedido de pagamento de diferença de entrância subscrito por 16 dos 20 novos Defensores Públicos. A Presidente pede à Conselheira Liliana para proceder à leitura do pedido que após sua conclusão, pede à Conselheira Célia para expor os termos do parecer elaborado pela Corregedoria, tão logo tomou ciência do requerimento. Em discussão e votação: à unanimidade, os Conselheiros acolheram o douto parecer da lavra da Conselheira, com louvor, pela forma técnica e competente como fora elaborado, com consistente fundamentação doutrinária, negando procedência ao pleito. 3. Pagamento de GEP – Gratificação Especial de Produtividade aos Defensores Públicos empossados. A Presidente esclarece que embora não tenha sido objeto de pedido pelos colegas, formalmente, como no pleito anterior, houve um entendimento do Setor de Pessoal e da Subdefensora Pública-Geral que deveria ser efetuado o pagamento da gratificação, de acordo com o art. 10 da Lei  № 9.647, de 24 de agosto de 2005, que trata dos vencimentos dos Defensores Públicos e instituiu essa espécie de gratificação, assim disposto: “Até o início da fixação dos percentuais necessários para o cálculo do valor mensal da GEP, na forma desta Lei, será atribuído ao Defensor Público, para fins de percepção da referida gratificação, o percentual de 25% (vinte e cinco por cento)”. Ocorre que, analisando o disposto no art. 4º, do mesmo diploma legal, constata-se que não procede ao pagamento da GEP aos novos Defensores Públicos, porque exige que o Defensor Público esteja efetivamente desenvolvendo suas atividades defensoriais, como se lê: “Fica instituída a Gratificação Especial de Produtividade - GEP, atribuível ao Defensor Público de acordo com o desempenho das atividades e limites especificados nos Indicadores Especiais de Resultados estabelecidos no Anexo II desta Lei, não podendo exceder a 50% (cinqüenta por cento) do vencimento básico da classe em que o Defensor Público estiver efetivamente desenvolvendo suas atividades defensoriais. Consolida-se esse entendimento a disposição do art. 5º, da mesma Lei, e seu parágrafo único, ao afirmar que: ”A GEP será fixada trimestralmente, em razão da atuação, judicial e extrajudicial, do Defensor Público e será atribuída com base nos pontos individualmente obtidos em procedimento específico de avaliação, levando em conta a execução de atividades qualificadas como Indicadores Especiais de Resultados, constantes do Anexo II desta Lei”. Reza o  parágrafo único: “Os valores apurados em cada trimestre serão pagos no trimestre imediatamente subseqüente”. Da análise sistêmica da norma, outra interpretação não pode ser emprestada, em razão da prescrição constante do art. 6º e parágrafos: “Para avaliação da produtividade de que trata o artigo anterior, o Defensor Público encaminhará relatório trimestral aos titulares das Coordenadorias de Assistência Jurídica da Capital e do Interior, conforme a sua lotação, os quais constatarão a regularidade das informações, remetendo-o à apreciação e emissão de parecer pelo Conselho Superior da Defensoria Pública. § 1º - Para fins de definição dos percentuais da GEP devidos em determinado trimestre, a avaliação da produtividade de que trata o caput deste artigo terá como base o relatório das atividades judiciais e extrajudiciais desenvolvidas pelo Defensor Público no trimestre imediatamente anterior. Outro aspecto a ser considerado que robustece essa interpretação é que o aludido art. 10 está assentado no Capítulo das Disposições Transitórias e Finais, portanto para uma situação específica e já vencida. Por todo exposto, a Presidente considera que não é devido esse pagamento, na consideração da exigência do desenvolvimento de atribuições, pelos Defensores Públicos, nos três meses antecedentes ao pagamento. Pede a palavra a Conselheira Liliana para declarar que houve equívoco de sua parte ao interpretar o referido artigo 10, não tendo, naquela oportunidade, analisado os demais dispositivos da Lei, talvez pelo seu desconhecimento, e ao ser consultada pela servidora Aurora manifestou-se pelo pagamento. Todavia, alertada pela Presidente entende que razões lhe assistem e mais, preocupa-se com a responsabilidade da Defensora Pública-Geral se efetuar esse pagamento porque sem amparo legal e por certo que responderá perante o Tribunal de Contas por essa ilegalidade. Pela Presidente foi pedido desculpas à Subdefensora Geral, por contrariar sua decisão, mas lhe agradece por essa atitude de revisão do seu entendimento, numa demonstração de maturidade profissional, aliás muito peculiar da Conselheira. Em discussão: Pelo Conselheiro Érico foi colocado que da maneira como o dispositivo foi redigido tem o sentido de corrigir o mínimo das injustiças provocadas pela GEP, portanto entende que é devido o pagamento do percentual mínimo de 25%, apresentando seu parecer: “A fixação dos percentuais a que se refere o art. 10 da Lei 9.647/2005 está intimamente ligada ao preenchimento dos requisitos por ela mesmos traçados. Portanto, o dispositivo visa contemplar o Defensor Público no caso de não ter como apresentar o relatório por lhe faltar produção para informar, com algum percentual sobre seus “vencimentos básicos” e é medida que não tem limitação no tempo (embora conste nas disposições transitórias), podendo ser aplicada sempre que se configurar a situação sui generis que, in casu apresenta-se quanto aos recém-nomeados Defensores. A mens legis que se extrai do texto é a de minimizar os prejuízos de quem acaso não estivesse preparado para apresentar, no seu primeiro relatório, resultados que fossem significativos para a percepção da GEP por inteiro. Tanto que poucos foram os que receberam apenas 25%(um colega, no máximo dois), nos relatórios que inauguraram a forma de pagar aqui referida. Outra interpretação seria tratar aqueles que estavam em 24 de agosto de 2005, hipoteticamente aptos a perceber os 25% provisórios, diferentemente dos novos Defensores, estes totalmente impossibilitados de apresentar qualquer resultado causando evidentes perdas (que ainda assim se configurariam, pois a lei em questão é inconstitucional – vide art. 135 da CF), em flagrante injustiça de tratamento”. Com a palavra a Conselheira Vitória, esta pondera que pela natureza da GEP não é extensiva aos novos Defensores que se encontram em Curso Preparatório para vir a exercer suas funções defensoriais, estando, portanto, vinculados aos requisitos expressos na legislação pertinente. Também foi manifestado, pela Conselheira Célia, seu entendimento no sentido de que de acordo com o estabelecido nos art. 4º, 5º, parágrafo único e art. 10º da Lei de Gratificação Especial de Produtividade não é devido o pagamento da GEP aos novos Colegas, além do que o artigo que estabelece o percentual de 25% que consta nas disposições transitórias é aplicável apenas e tão somente quando da implantação da GEP, exatamente porque não laboraram antes na Defensoria Pública, seguindo a interpretação desses artigos, havia comunicado à Defensora Geral que não deveria se efetuar esse pagamento, sob pena de responder perante a instância de fiscalização. Pela Conselheira Auxiliadora foi colocado que após interpretar os dispositivos da Lei  № 9.647/05, não é devida a Gratificação de Produtividade aos colegas, lamentavelmente. Em votação: À exceção do voto do Conselheiro Érico que foi favorável ao pagamento da GEP, todas as Conselheiras votaram, portanto na sua maioria, no sentido de não se efetuar o pagamento da GEP aos novos colegas, no trimestre julho/agosto/setembro/2006. Declara a Presidente seu pesar por esse indeferimento, pois, ainda que se considere injusta a referida Lei, a mesma está em vigor, e precisa ser respeitada. Todavia, deve este Colegiado criar, oportunamente, critérios para mensurar esse período do Curso Preparatório da Carreira em relação aos indicadores e pontuação para fins da GEP, possibilitando aos colegas alcançar o percentual de 60% (sessenta por cento) no próximo trimestre. Talvez seja importante avaliar o tempo de 60 (sessenta) dias para a conclusão do Curso, ou seja, diminuir essa carga horária e designar os colegas para suas respectivas Comarcas, o mais rápido possível. Em discussão e votação: Decidiu o Conselho, em maioria, pela redução do período do Curso para 45 (quarenta e cinco) dias, sugerindo a realização de mutirões. Fica consignado o voto da Conselheira Drª Vitória Bandeira pelo aproveitamento não em mutirões, mas para suprimento das unidades afetadas com o afastamento do Defensor por motivos de férias, licença prêmio, licença maternidade e outras imposições legais, uma vez que, na forma da SUBSTITUIÇÃO AUTOMATICA estabelecida pela Administração Superior, naquelas hipóteses legais, o padrão de qualidade da assistência jurídica necessária é sacrificado haja vista quase todos os Defensores já atuarem no mínimo em duas unidades.   4. Pagamento de GEP ao Defensor Público MILTON RIBEIRO DOS ANJOS, reintegrado ao quadro permanente da Defensoria Pública por ordem judicial. Sobre esse assunto informa a Presidente que o colega Milton foi reintegrado ao quadro da Defensoria Pública mediante ordem judicial que fora cumprida com a publicação do Ato próprio no Diário Oficial, decorrente de uma execução provisória, porquanto o processo encontra-se tramitando no Superior Tribunal de Justiça, mediante recurso interposto pelo Estado. Explica o conteúdo do art. 136, da Lei Complementar № 26/06, assim disposto: “A reintegração é o retorno do Defensor Público ao cargo em decorrência de sentença transitada em julgado, ou de decisão definitiva em processo administrativo, com ressarcimento da remuneração não percebida em razão do afastamento, inclusive quanto ao cômputo do tempo de serviço”. Informa que o Dr. Milton foi reintegrado em sua Comarca de origem, mas designado para capital, na consideração de que já se encontra fixado nesta Cidade, além das perdas sofridas. Quanto ser devido ou não o pagamento da GEP ao mesmo, compreende que merece ser apreciada, por esse Colegiado, a matéria porquanto se enquadra nas mesmas exigências da Lei  № 9.647/05, dentre as quais ter produzido nos três meses anteriores ao pagamento da gratificação, o que não ocorreu com o colega. Uma vez reintegrado definitivamente o colega receberá todas as vantagens decorrentes do cargo, inclusive o pagamento da GEP, a partir de sua criação, por certo. Pela Conselheira Liliana foi dito que compreende que não é devida a GEP. Com a palavra o Conselheiro Érico, este se manifesta tal qual o faz sempre em relação à GEP, sua inconstitucionalidade. Assim, entende que o colega faz jus à totalidade de sua remuneração que inclui a GEP, tanto mais que na verdade deveria ser paga a remuneração em forma de subsídio, como mandamento constitucional. O entendimento da Conselheira Auxiliadora é no sentido de se efetuar o pagamento da GEP com o percentual de 60% (sessenta por cento) porque a sentença foi favorável e é clara no sentido de se cumprir integralmente em todos os aspectos. Além do mais, a sentença do Juiz, que é apelação, foi favorável ao Defensor e que o Agravo pelo não recebimento do Recurso Especial tem efeito devolutivo. Portanto, a sentença, embora provisória, deve ser executada por inteira. Pela Conselheira Vitória foi externado que a matéria é complexa, exige conhecimento especializado, portanto não se sente em condições de proferir juízo de valor, então sugere que o tema seja submetido a uma consulta ao órgão jurídico especializado, tanto mais que a matéria está “sub judice” conforme explicado pela Conselheira Liliana, inclusive com ordem judicial para reintegração provisória, ou seja, apenas referente a uma parte reintegrativa no cargo. Ouvindo-se a Conselheira Célia esta se manifesta favorável ao parecer da Dra. Vitória. Em votação: por 04 (quatro) votos, o Conselho Superior decidiu que não se efetuará o pagamento da GEP ao Defensor Público MILTON RIBEIROS DOS ANJOS, correspondente ao trimestre julho/agosto/setembro/06, na folha de pagamento deste mês, devendo o assunto ser encaminhado à Procuradoria Geral do Estado e, em sendo favorável, o pagamento será efetuado retroativamente. Prosseguindo, o Conselheiro Érico faz uso da palavra para esclarecer que a ausência da Conselheira Tereza foi por motivo de interesse da classe e que a não participação nesta sessão poderá causar-lhe prejuízos na contagem dos pontos para fins de GEP, com a sua participação na análise dos Relatórios. Assim, solicita do Colegiado que avalie esse prejuízo. Em votação: Foi decidido pelos Conselheiros que o assunto será tratado à época da avaliação do próximo trimestre, quando se verificará se houve comprovado prejuízo à Defensora Pública Tereza Cristina Ferreira. A Presidente informa aos nobres Conselheiros que irá convidar os 20 Defensores Públicos para lhes dar as informações pessoalmente sobre as decisões deste Colegiado sobre o pleito dos mesmos de pagamento de diferença de entrância e indeferimento do pagamento da gratificação GEP, diante da expectativa absorvida pelos mesmos. Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião, agradecendo a presença de todos, cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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